
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

i

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 200428PP00015
LICITAÇÃO N°. 00015/2020
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL
TIPO: MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ
RUA GENTIL LINS , 127 - CENTRO - SÃO MIGUEL DE TAIPU - PB.
CEP: 58334-000 - Tel: (83) 36291078.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.868.515/t 'J01-10,
doravante denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos «possam
interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial assessorado por sua Equipe dt: Apoio,
as 09:00 horas do dia 14 de Maio de 2020 no endereço acima indicado, licitação na mo< ilidade
Pregão Presencial n° 00015/2020, tipo menor preço, e o fornecimento realizado n forma
parcelada; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal n° 10.52C de 17
de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 18.3; Lei
Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 3.555, de 08 de Acosto de
2000; e legislação pertinente, considaradas as alterações posteriores das referidas .lormas;
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor /oposta
para: Contratação de empresa para o fornecimento de medicamentos através de oferta o:--- maior
percentual de desconto sobre a TABELA da ABC farma - Órgão Oficial da Associação Brasileira do
Comércio Farmacêutico para farmácias, para atender a Secretaria Municipal de Saúdfi deste
Município, para entrega parcelada conforme demanda e consumo anual estimado de 300.000,00.

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: Contratação de empresa para o fornecimento de
medicamentos através de oferta de maior percentual de desconto sobre a TABELA da ABC 7arma -
Órgão Oficial da Associação Brasileira do Comércio Farmacêutico para farmácias, para a ... nder a
Secretaria Municipal de Saúde deste Município, para entrega parcelada conforme denanda e
consumo anual estimado de 300.000,00.

1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhi as no
correspondente Termo de Referência - Anexo I deste Instrumento.

1.3. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento
convocatório, especificações técnicas e informações complementares que o acompanham,, quando
for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir lemanda
específica - Contratação de empresa para o fornecimento de medicamentos através de o crta de
maior percentual de desconto sobre a TABELA da ABC farma - Órgão Oficial da As 1jciação
Brasileira do Comércio Farmacêutico para farmácias, para atender a Secretaria Munic pai de
Saúde deste Município, para entrega parcelada conforme demanda e consumo anual esta lado de
300.000,00 -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de i ..eresse
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a proí >ção de
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos o ativos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de plan amento
aprovadas.
1.4.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferei. -iado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das dis\osições
contidas nos Arts. 47, da Lei Complementar n° 123/2006, por não enquadrar-se nas hipótc -es dos
incisos I e II, do Art. 48, como também, não ser viável estabelecer a cota definida n* inciso
III, do mesmo artigo, visto estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as s ;:uações
previstas nos incisos II e III, do Art. 49, todos do referido diploma legal. Fica, no 'tanto,
assegurado a ME e EPP o tratamento diferenciado e simplificado previsto nos demais Ar. '.gos do
Capítulo V, Seção I, da LC n°. 123/2006.

2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DC EDITAL
2.1.Os envelopes contendo a documentarão relativa à proposta de preços e a habilitai .o para
execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues ao Pregoeiro Oficial até as 09:00
horas do dia 14 de Maio de 2020, no erdereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste
mesmo local, data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos
envelopes.
2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais
de expediente: das 08:00 as 12:00 horas.
2.3.É facultado a qualquer pessoa - cidadão ou licitante - impugnar, solicitar esclarecimentos
ou providências, referentes ao ato convocatório deste certame, se manifestadas por e .rito e
dirigida ao Pregoeiro, protocolizando o original até 02 (dois) dias úteis antes da dat. fixada
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para realização da respectiva sessão pública para abertura dos envelopes com as p^épostas- nos.
horários de expediente acima indicado, exclusivamente no seguinte endereço: Ruaífienti/Sins •
127 - Centro - São Miguel de Taipu - PB. 7 "«wJSlfl»
2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos setores responsáveis pela elaboração dfeste Edital e
seus anexos, decidir sobre a respectiva petição, respondendo ao interessado no pr\zo cTe "ate ~TK'
(vinte e quatro) horas, considerados da data em que foi protocolizado o pedido.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;
3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO;
3.2.A obtenção do instrumento convocatório poderá ser feita da seguinte forma:
3.2.1.Pela Internet: www.tce.pb.gov.br; e
3.2.2.Impresso: junto ao Pregoeiro gratuitamente.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de ?002 e
subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° "'23, de
14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2000; e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam ''azendo
partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/9*, está
abaixo indicado e será considerado a partir da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: Imediata

5.2.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercício
financeiro de 2020, considerado da data de sua assinatura;
5.3.As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta da seguinte
dotação:

Recursos Próprios do Município de São Miguel de Taipu:
02.070 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

02.080 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
3390.30 99 Material de Consumo

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoe; _o dois
envelopes fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, dev lamente
identificados, acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requis os de
habilitação, nos termos definidos neste instrumento convocatório.
6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclus ve as
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigentt.
6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, ppresas
estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôn<'is para
licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sa'ção de
suspensão do direito de licitar e contratar com o ORC.
6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de Preços e Documente" ão via
postal - com Aviso de Recebimento AR -, deverão remetê-los em tempo hábil ao < "dereço
constante do preâmbulo deste instrumento, aos cuidados do Pregoeiro - Aldemir Franc' ->co da
Silva. Não sendo rigorosamente observadas as exigências deste item, os respectivos e elopes
não serão aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para efeito de particip .ção no
certame.

6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro! sem a
permanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentenc. ..do que
o licitante abdicou da fase de lances verbais.

6.6.É vedada à participação em consórcio.

7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
7.1.0 licitante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, quand $ for o
caso, através de um representante, com os documentos que o credenciam a participe deste
procedimento licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais.
Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas
fases do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente
por outro devidamente credenciado.
7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da
Lei, quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidu-, a;
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular /:a qual
constem os necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar preços,, firmar
declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demí s atos
pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da ipresa,



DarticuSr d.! 'q C°mprKOVe OS P°deres do mandante para a outorga. Caso a/particular, devera ser reconhecida a firma em cartório do respectivo signatár/
7 2.3.0 representante legal e o procurador deverão identificar-se apres
oficial que contenha foto.

7.3. Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do início da VeTs%ão "p*übfíVa -
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório cÓKpetentc.. > pelo
Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio. "*^^«-^
7.4 A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de
credenciamento impedirá a participação ativa do representante do licitante no y esente
certame. Esta ocorrência não inabilitará sumariamente o concorrente, apenas perderá o direito
a manifestar-se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro
recebera regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros e.^mentos
necessários à participação no certame, desde que apresentados na' forma definida neste
instrumento.

7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio jLo seu
representante devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualq :er dos
envelopes, a seguinte documentação:
7.5.1.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme
modelo - Anexo III. •;•._
7.5.2.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3° da Lei 123/06, S- for o
caso, sendo considerada microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, pc-tanto,
tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal
comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos,
a critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por profissional i1a área
contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada emitida pela junta comer'ial da
sede do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência da :."eferida
declaração ou certidão simplificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento na
forma da legislação vigente, não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, apenas
perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado
dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123/06.
7.6.Quando os envelopes Proposta de Preços e Documentação forem enviados via postal, a
documentação relacionada nos itens 7.5.1 e 7.5.2 deverá ser apresentada dentro do envelope
Proposta de Preços.

8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as
seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL N°. 00015/2020
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

0 ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instru ento e
seus elementos - Anexo I -, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, devidamente
assinada por seu representante, contendo no correspondente item cotado: discriminaçãc marca
e/ou modelo e outras características se necessário, o quantitativo e os valores unitário e
total expressos em algarismos. -i
8.3.Será cotado um único preço, marca, modelo para cada item, com a utilização de du< s casas
decimais. Indicações em contrário estão sujeitas a correções observando-se os se-juintes
critérios:

8.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; y_
8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o exces,o será
suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e o?-, demais
itens excedentes suprimidos.
8.4.No caso de aquisição de bens, a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por ii;em, não
deverá ser inferior a 100% da estimativa detalhada no correspondente Termo de Refeifncia -
Anexo I. Disposição em contrário não desclassifica automaticamente a proposta acenas o
respectivo item será desconsiderado. :
8.5.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaboi^da com
clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a
última datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em
algarismos, dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que
não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações pertinentes que o
licitante julgar necessárias.
8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação
do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
8.7. Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo pro'íjto ou
serviço, prevalecerá o de menor valor.
8.8.No caso de alterações necessárias da proposta feitas pelo Pregoeiro e sua Equipe d- Apoio,
decorrentes exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada < devida
proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá valor
corrigido.



8.9. A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condiçõesyeM?^!*«^mento
ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmenteyas dis] si«ões
do instrumento convocatório e, portanto, serão consideradas as determinaçõap nelé7 jn 'ntiqflas
para as referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificacJãpIjia ^re: )ecti*/a
proposta.

8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo forr\a»*<k>-pe-"o "*^j£C,
desde que esteja devidamente preenchido. >. y
8.11.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará X^orr^fli dos
produtos ofertados. A eventual falta da referida indicação não desclassificará o licita te.
8.12.Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as disposições deste
instrumento.

1

9.0.DA HABILITAÇÃO
9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentado.f. em 01
(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N°. 00015/2020
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

9.2.PESSOA JURÍDICA: í
9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ.
9.2.2.Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado da alteração/aditivo
e demais que se achar pertinente ou Ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, e em
se tratando de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores.

9.2.3.Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social apresentados na
forma da Lei, bem como apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento,
assinados por profissional habilitado e devidamente registrados na junta comercial competente,
juntamente com a comprovação de registro e quitação de seu(s) responsável(is) técri.co(s),
frente ao Conselho Regionaí de Contabilidade CRC-PB, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios. Sociedades constituídas há menos de 01 (um) ano poderão participar da
licitação apresentando o balanço de abertura, devidamente rergistrado ou autenticado i\ Junta
Comercial ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas-RCPJ, conforme art. 1, 150 do
código civil, assinado por contabilista habilitado e pelo representante da empresa.
9.2.4.Regularidade para com a Fazenda Federal (certidão conjunta negativa de débitos rt.ativos
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Contribuições previdências e às de Te:: :eiros)
erm Conjunta/Unificada na forma da PORTARIA MF 358, de 05/09/2014, ou individual, com «imissão
anterior a 20/10/2014 e com vigência na cíata da abertura da sessão pública.
9.2.5.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante c; outro
equivalente na forma da Lei.
9.2.6.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FC 7S-CRF,
apresentando a correspondente certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal.
9.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mec -.nte a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título >I-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de Io de maio de,. 1943.
9.2.8.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7o, Inciso XXX II, da
Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência £e fato
impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; e de submeter-se a t das as
cláusulas e condições do presente instrumento convocatório, conforme modelo - Anexo II.'
9.2.9.Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da -ade do
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
9.2.10.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade i-uai ou
assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jur V
direito público ou privado, juntamente com a respectiva Nota Fiscal de prestação de
e/ou fornecimento; A critério do Presidente da Comissão de Licitação, ouvida a área té
atestado pode ser objeto de diligências a fim de esclarecer quaisquer dúvidas quanto' ao seu
conteúdo, inclusive com solicitação dos respectivos contratos que lhe deram origem.
9.2.11.Alvará de Licença e Funcionamento dentro do prazo de validade.

9.3.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento,
precedidos por um índice correspondente, podendo ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Ec;ipe de
Apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfe ,amente
legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de valadade, e
encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formali. ide que
visa facilitar os trabalhos, a ausência do índice de que trata este item, nao inabi tara o
licitante. . J,
9.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das copias dev lamente
autenticadas ou das vias originais para autenticação pelo Pregoeiro ou membro da Ec ipe de
Apoio ou da publicação em órgão na imprensa oficial, a apresentação de docume :r.os de
habilitação fora do envelope específico., tornará o respectivo licitante inabilitado, .-.ando o
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documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos endereçou* elefS^nícos
correspondentes. Poderão ser utilizados, a critério do Pregoeiro os documentou cadas' axk de
fornecedores, constantes dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de^e/.e.-mentos
apresentados pelos licitantes, quando for o caso. / rlS^^^^ ._. \

10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO

10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar ãvfase df.; lances
verbais e na classificação final, observadas as exigências e procedimentos derftjjídíx neste
instrumento convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado .ara o
correspondente item.

10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obec r-cido o
disposto no Art. 3°, §2°, da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase de:, lances
verbais, se fará através de sorteio.

10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de Ia ces -,
aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno
porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.
10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, procec .or-se-á
da seguinte forma:

10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convoca.?a para
apresentar nova proposta no máximo de 05(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob
pena de preclusão

10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
item anterior, serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na
situação de empate acima definida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito;
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

10.6.Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi obse vada a
situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa de oequeno
porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vence ora do
certame.

10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, somente se '>licará
quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou emp esa de
pequeno porte.

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS

11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada uma tolen teia de
15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos en ilopes,
nenhum outro será aceito.

11.2.Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido creden amento

dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante < cada
licitante, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.
11.3.0 não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não imp ...irá a
efetivação da reunião, sendo que, a simples participação neste certame implica n. total
aceitação de todas as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus ane':os.
11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou
substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na •eunião
destinada ao recebimento das propostas de preços.
11.5.0 Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e Docu mtação
e a declaração, separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação.
11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu ínteúdo
juntamente com a sua Equipe de Apo o, conferindo-as quanto à validade e cumprime ito das
exigências constantes no instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que ex< inem a
documentação neles contidas.
11.7.Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as observações
porventura formuladas pelos licitantes dando-lhes ciência, em seguida, da classificação
inicial, indicando a proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos e superiores em
até dez por cento, relativamente à de menor valor, para cada item cotado. Entretanto, se assim
julgar necessário, poderá divulgar o resultado numa nova reunião.
11.8.Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas condições acima
definidas, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo d', três,
quaisquer que sejam os preços oferecidos.
11.9.Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbai? pelos
representantes dos licitantes inicialmente classificados, que deverão ser formulados • • forma
sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maio preço.
Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Es-.', etapa
poderá ser interrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos tr malhos,
a critério do Pregoeiro.
11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor o: iado, e
deverão ser efetuados em unidade monetá-ria nacional. A desistência em apresentar lance -erbal,
quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante apenas da etapa d lances



verbais para o correspondente item cotado e na manutenção do último preço aprea^ntac ç,
efeito de classificação final das propostas. / 1 O
11. 11. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregc#eP|$o ep -.ainar
a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo itotivaàõ~nêrT£e
respeito. %•»—.*••-^ . • -.<
11.12. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope, cont'?ndo -a
documentação de habilitação somente do licitante que a tiver formulado, para conSirnu -jrC;.-*âas
suas condições habilitatórias. Constatado o atendimento pleno das exigências fix"*Tãs no
instrumento convocatório, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjud^rado o
respectivo item, objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal,'quando
for o caso. ''

11. 13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilite ^órias,
o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando' a sua
aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente,, até a
apuração de uma proposta que atenda as disposições do instrumento convocatório.
11.14.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as
ocorrências e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e lir;.'.tantes
presentes.

11.15.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para eleito de
assinatura do contrato, observando-se c seguinte procedimento:
11.15.1.As microempresas e empresas cie pequeno porte, por ocasião da participação nesta
licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de

Habilitação e integrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
11.15.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento, em que
o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do ORC; '.para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; ,
11.15.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadé cia do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/91' sendo
facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaçã'., para
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
11.16.Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos co.itantes
dos envelopes Proposta de Preços e Documentação que forem abertos, serão retidos pelo
Pregoeiro e anexados aos autos do processo. No mesmo contexto, o envelope Documentação ainda
lacrado, do licitante desclassificado ou que não logrou êxito na etapa competitiva que 'íão for
retirado por seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da -lata de
homologação do presente certame, será sumariamente destruído.

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
12.1. Havendo proposta com valor para o respectivo item relacionado no Anexo I - 1 •• rmo de
Referência - Especificações, na coluna código, manifestamente inexequível nos termos ao Art.
48, II, da Lei 8.666/93, o mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência não desci? isifica
automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente.

13.0.DOS RECURSOS

13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivada -ente a
intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4o, Inciso XVIII, da Lei Fede.ai n°.
10.520.

13.2.0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetí ais de
aproveitamento.
13.3.A falta de manifestação imedia.a e motivada do licitante importará a decadê.roia do
direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto da
licitação ao proponente vencedor.
13.5.0J recurso será dirigido à autorilade superior do ORC, por intermédio do Pregoeiro,
devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as 12:00
horas, exclusivamente no seguinte endereço: Rua Gentil Lins, 127 - Centro - São Miguel de
Taipu - PB.

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
14.1.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a
documentação de habilitação e observados os recursos porventura interpostos na f,rma da
legislação vigente, o Pregoeiro emitira relatório conclusivo dos trabalhos desenvol' dos no
certame^ remetendo-o a autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos const .utivos
do processo, necessários à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, quand^ for o
caso.

14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a dei- sa dos
interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o rmultado
apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou considerar nula a Licitação, desde que aprc ente a
devida fundamentação exigida pela legislação vigente, resguardados os direitos dos liei; tntes.

15.0.DO CONTRATO



15.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o adjudicatário será cortvÕcac""><çara,
dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notifirfcação,^ssViar
o respectivo contrato, quando for o caso, elaborado em conformidade com/^s m2d.Zida\es
permitidas pela Lei 8.666/93, podendo o mesmo sofrer alterações nos termo* *tâ£ii&jííL:.m^eSLa
referida norma. ;

15.2. Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta denfcrõ"%dcò~ f?*ãzo-' de
validade de sua proposta, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha.í'obtido
como vencedor da licitação. ^•v^..,^^>-''
15.3.E permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinatura do
contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na cr.dem de
classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor.
15.4.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, podvrá ser
alterado, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos
no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 7:> e 79,
todos da Lei 8.666/93; e realizado na forma de fornecimento parcelada. •'
15.5.0 Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor i.nicial
atualizado do contrato.

16.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e- será
descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e de sistemas

semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. ;
16.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos -..egais,
sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previs as nos
Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no iníci ou na
execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor cca-.ratado
pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penlidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. f'
16.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias.' após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagé* nento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
16.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á com £ icação
escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalid í.es de
advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da aünição,
informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente.

17.0.DO RECEBIMENTO OU COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO DO OBJETO ••)-
17.1.0 recebimento ou a comprovação de execução pelo ORC do objeto licitado, observadas suas
características, se fará mediante recibo ou equivalente emitido por funcionário ou comissão
específica devidamente designados, após a verificação da quantidade, qualidade e outros
aspectos inerentes nos termos deste instrumento, das normas técnicas e legislação pert.^ientes,
e conseqüente aceitação.

18.0.DO PAGAMENTO |
18.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do período de adimplemento.
18.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros.
18.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual pocprá ser
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de ._>alquer
natureza.

i
19.0.DO REAJUSTAMENTO

19.1.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos prev - tos no
Art. 65, §§5° e 6o, da Lei 8.666/93.
19.2.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabel •cida a
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alín... d, da
Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

20.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ]
20.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de docurontação
relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.
20.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá rep- ^sentar
mais de uma Licitante. \

•

•



20.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de inteçeáse"*^tíHlico
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou/em pai;.-, \or
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrit/_e dev7''&«en\e
fundamentado. /FÍS 5-(
20.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente Licitaçãc sejam
declaradas feriado, e não havendo ratificação da convocação, ficarò^^ràVs/^êrtclps
automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora N^ntera^ormafíte
previstos. ^5^»EI—X-*
20.5.Ocorrendo a supressão de serviços, se o Contratado já houver adquirido os materiais e
postos no local de trabalho, os mesmos deverão ser pagos pelo ORC, pelo preço de aquisição
regularmente comprovado, desde que sejam de boa qualidade e aceitos pela fiscalização.
20.6.Os preços unitários para a realização de novos serviços surgidos durante a execução do
contrato, serão propostos pelo Contratado e submetidos à apreciação do ORC. A execu. ão dos
serviços não previstos será regulada pelas condições e cláusulas do contrato original. \
20.7.0 ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a
qualquer tempo a execução dos serviços, cientificando devidamente o Contratado.
20.8.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele
que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou
irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.
20.9.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com
aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham a
incidir sobre os respectivos preços.
20.10.Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constitutivos,' estão
disponibilizados em meio magnético, podendo ser obtidos junto ao Pregoeiro, observados os
procedimentos definidos pelo ORC.
20.11. As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omisso--., neste
instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação do Pregoeiro- sendo
facultada ao mesmo ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
20.12.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, ';o foro
competente é o da Comarca de Pilar.

•I
São Miguel de Taipu - PB, 30 de Abril de 2020.

ALDEMIR
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SCO DA SILVA

Oficial



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL N° 00015/2020

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1. 1.Constitui objeto desta licitação: Contratação de empresa para o fornecimento de
medicamentos através de oferta de maior percentual de desconto sobre a TABELA da ABC farma -
Órgão Oficial da Associação Brasileira do Comércio Farmacêutico para farmácias, para atender a
Secretaria Municipal de Saúde deste Município, para entrega parcelada conforme demanda e
consumo anual estimado de 300.000,00.

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade de definir, técnica
e adequadamente, os procedimentos necessários para viabilizar a contratação em tela. As
características e especificações do objeto ora licitado são: ,

j.

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO
PERCENTUAL DE

DESCONTO
ESTT: ATIVA

1 PRODUTOS ÉTICOS constantes das letras de A até Z

2 PRODUTOS GENÉRICOS constantes das letras de A até Z

3 PRODUTOS SIMILARES constantes das letras de A até Z

TOTAL

wmamam: maammm

3.0.OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
3.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratada
3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apres
alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepan
exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimen
pagamento.
3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo i
prévia e expressa autorização do Contratante.
3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilic,
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exig .
respectivo processo licitatório, se Ior o caso, apresentando ao Contratante os dot
necessários, sempre que solicitado.
3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que aprese

documentação na fase de habilitação.
3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica v
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações t
correspondentes.
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4.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
4.1. Havendo proposta com valor unitário manifestamente inexeqüível nos termos do Art. -?8, II,
da Lei 8.666/93, o mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência nao desclassifica
automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente, relacionaco neste
anexo.

5.0.MODELO DA PROPOSTA

5.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de preços
correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no próprio modelo fo 'iecido,
desde que seja devidamente preenchido, conforme faculta o instrumento convocatório - Aitxo 01.

CECÍLIA MARIA DA SILVA ARAÚJO SOUZA

SECRETÁRIA



ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL N° 00015/2020

MODELOS DE DECLARAÇÕES

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00015/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ

PROPONENTE

CNPJ

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ

COMISS7O PERMANENTE DE LICITAÇÃO \ /

J?M

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7o, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27 Inciso
V, da Lei 8.666/93.

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7" inciso
XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.8S4, de 27 de outubro de 1999, declara não pot uir em
seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insai ;bre ou

perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir men res de
quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a particir -. ção na
licitação.

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2°, o proponente acima qualificado,
declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz resp ito à
habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado
falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Re -.salta,
ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da admini.-.;tração
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmen .o pela
presente afirmação.

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento
convocatório.

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do
respectivo instrumento convocatório e suometer-se as condições nele estipuladas.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASC



3STAD0 DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL N° 00015/2020

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00015/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4o, Inciso VII, da Lei
10.520/02.

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4o,' Inciso
VII, da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação
exigidos no respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado.

(

i

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de/fajordé^eTom
respectivas cláusulas do presente contrato; 7 ~—•!• ~.~~ }
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimeViíWSontriata_cio/;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto àVqualidade çtos
produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contr^ado de.-áuas
responsabilidades contratuais e legais.
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertir íntes a
essas atribuições.

i

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do ] resente
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de a ..vidade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal.' civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a ciialquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratada;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execção do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os infames e
esclarecimentos solicitados; ']
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento,
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assomidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:
Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o
disposto nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93.
0 Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 ..-: 87 da
Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por. cento)

aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na exec ação do
objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contrata io pela
inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das pen • idades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

i

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Corrarca de
Pilar.

í
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o c lal vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

São Miguel de Taipu - PB, ... de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL N° 00015/2020

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N°: ..../...-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
MIGUEL DE TAIPÚ E , PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINA, l NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal »de São
Miguel de Taipú - Rua Gentil Lins, 127 - .centro - São Miguel de Taipu - PB, CNPJ n°
08.868.515/0001-10, neste ato representada pelo Prefeito Clodoaldo Beltrão Bezerra ce Melo,
Brasileiro, Casado, Prefeito, residente e domiciliado na Rua Gentil Lins, 127 - Centr - São
Miguel de Taipu - PB, CPF n° 031.402.624-00, Carteira de Identidade n" 1886617 .SSPPB,
doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - - .......... -

- •••i CNPJ n° , neste ato representado por .... residente e domici.Lado na
••••' - - - - ..., CPF n° , Cart b ira de
Identidade n° ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes cont (:-.tantes
assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial n° 00015/2020, process, da nos
termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Fedferal n°

8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; .)ecreto
Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2000; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:
O presente contrato tem por objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de medi. <mentos
através de oferta de maior percentual de desconto sobre a TABELA da ABC farma - Órgão Oficial
da Associação Brasileira do Comércio Farmacêutico para farmácias, para atender a Secretaria
Municipal de Saúde deste Município, para entrega parcelada conforme demanda e consumo anual
estimado de 300.000,00.

O fornecimento deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste instrumento,
proposta apresentada, Pregão Presencial n° 00015/2020 e instruções do Contratante, documentos
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição;
e será realizado na forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
0 valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:
Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos io Art.
65, §§ 5° e 6°, da Lei 8.666/93.
Ocorrendo o desequilíbrio económico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a .relação
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, <da Lei
8.666/93, mediante comprovação documentai e requerimento expresso do Contratado.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Próprios do Município de São Miguel de Taipu:
02.070 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

02.080 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

3390.30 99 Material de Consumo

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

0 pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS:
0 prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas característica:-, e que
admite prorrogação nos casos previetos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será
considerado a partir da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: Imediata
O prazo de vigência do presente contrato será determinado: até o final do exercício financeiro
de 2020, considerado da data de sua assinatura.



BOLETIM OFICIAL
CRIADO PELA LEI N° 05/81 DE 07/02/1981

PODER EXECUTIVO
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU
ADMINISTRAÇÃO: CLODOALDO BELTRÃO BEZERRA DE MELO

ANO: 39 - SÃO MIGUEL DE TAIPU, 01 DE MAIO DE 2020.
EDIÇÃO EXTRA

ATOS DO PODER EXECUTIVO

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 00015/2020

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio,
sediada na Rua Gentil Lins, 127 - Centro - São Miguel de Taipu - PB, às 09:00
horas do dia 14 de Maio de 2020, licitação modalidade Pregão Presencial, do
tipo menor preço, para: Contratação de empresa para o fornecimento de
medicamentos através de oferta de maior percentual de desconto sobre a
TABELA da ABC farma - Órgão Oficial da Associação Brasileira do Comércio
Farmacêutico para farmácias, para atender a Secretaria Municipal de Saúde
deste Município, para entrega parcelada conforme demanda e consumo anual
estimado de 300.000,00. Recursos: previstos no orçamento vigente.
Fundamento legal: Lei Federal n° 10.520/02 e Decreto Federal n°. 3.555.
Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço
supracitado. Telefone: (83) 36291078. E-mail:
cplsaomigueldetaipu@gmail.com. Edital: www.tce.pb.gov.br.

São Miguel de Taipu - PB, 30 de Abril de 2020.

ALDEMIR FRANCISCO DA SILVA - Pregoeiro Oficial
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Fundo Estadual de Apoio
ao Empreendedorismo

PLANILHAS

pi IPLITAÇÀO cr. CxTPATOSDE CONTRATOS0E MICPOCBCDITO
RfGlSTPO ESPECIAL CGE N" 2M0037-2

PLANILHA M" PLAN-M70

\T PRIMEIRO CONTRATO:0602/2020 N" ÚLTIMOCONTRATO 0602/2020

QUANT.DECONTRATOS: 1 VALORTOTAL RJ 140.000.00 [cenlo r quar<
CLASSIf ICAÇÀO (UNCIONAL PROGRAMATICA: 2t.901.OU14.SOI4.422S
ClASSIf ICACAO DA DESPESA: 4S90.66.00 FONTE: 270

REGISTRO ESPECIAL CGE N* 20-60036-4

PLANILHA N* PLAN-0969

N» PRIMEIRO CONTRAIO: 0804/2020 N' ÚLTIMO CONTRATO. 0804/2020

QU»NT. DECONTRATOS: 1 VALOR TOTAL: Rí 14.000.00 (qualorit mil rti

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMATICA: 21.901.08114.5084.4225
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DIÁRIO DOS MUNICÍPIOS

Prefeitura Municipal
de São Miguel de Taipu

LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MIGUEL DE TAIPÚ

AVISODE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N" IIO0I5/2O2O

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial c Equipe de Apoio, sediada na Una
Gentil Lins, 127 - Centro - São Miguel de Taipu - PB, às 09:00 horas do dia 14 de Maio de 202(1,
licitação modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: Contratação de empresa para o
fornecimento de medicamentos através de oferta de maior percentual de desconto sobre a TABELA
daABCFarma- Órgão Oficialda Associação Brasileira do Comércio Farmacêutico para farmácias,
paraat»*akfeT SecretariaMunicipal de Saúde deste Município, para entrega parceladaconforme
demancí ísumo anual estimado de 300.000,00. Recursos: previstos no orçamento vigente.
Fundamii egal: Lei Federal n" 10.520/02 c Decreto Federal n". 3.555. Informações: nohorário
das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. E-mail: cplsaomigucldctaipu@
gmail.com. Edital: www.tce.pb.cov.br.

São Miguel de Taipu - PB. 3(1 de Abril de Í020
ALDEMIR FRANCISCO DA SILVA

Pregoeiro Oficial

Prefeitura Municipal
de Gurjão

LICITAÇÕES
PREFEITURA MUNICIPAL DE GURJAO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N". 010/2020

APrefeitura Municipal de Gurjãoatravésdo Pregoeiroabaixo transcritoTORNA PUBLICO c comu
nica aos interessados que seencontra aberta Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N".
010/2020. do tipo Menor Preço, objetivando aCONTRATAÇÃO DF EMISSORA DE RÁDIO. PARA
TRANSMISSÃO E DIVULGAÇÃO DEINFORMAÇÕES INSTITUCIONAIS, CAMPANHAS EDU
CACIONAIS E MATÉRIAS DE INTERESSE DA MUNICIPALIDADE. Data de Abertura: 13/05/2020
às09:30h. O Edital pode serobtido nasededaPrefeitura deGurjão, situada à RuaVicente Borges Gurjão,
158. Centro. Gurjão - Paraíba. Maiores informações através doc-mail: cplgurjaopb@gmail.coni, no
horário das 08:00 às 12:00.

Gurjão - PB. 30 de abril de 2020.
DiêgO Gurjão Ramos

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUR.IAO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N". 011/2020

A Prefeitura Municipal de Gurjão através do Pregoeiro abaixo transcrito TORNA PUHÍ ICO c comunica
aosinteressados queseencontraabertaLicitaçãonamodalidade PREGÃO PRESENí.TALN".011 /2020.
do tipo Menor Preço, objetivando a Aquisição de Material Elétrico. Data de Abertura: 13/05/2020 às
11:00b. O Edital pode ser obtido na sede da Prefeitura de Gurjão, situada à Rua Vice t; Borges Gurjão,
158, Centro. Gurjão - Paraíba ou no site: www.tce.pb.gov.br. Maiores informações I ravés do e-mail:
cplgurjaopb@gmail.com, no horário das 08:00 às 12:00.

Gurjão - PB. 3v le abril de 2020.
Diêgo (iurjão Ramos

Pregoeiro

Prefeitura Municipal I r^^^^^^^^^^^^^^
de João Pessoa

LICITAÇÕES
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

EXTRAIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N\ 09029/20;.)
PREGÃO ELETRÔNICO N.* 09026/2020

PROCESSO ADM. N". 2019/069278

OBJETO: REGISTRO DEPREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DEAMPLIFIÍ ADOR PORTÁ
TIL DE VOZ. EM ATENDIMENTO ÃS NECESSIDADES DESTASECRETARIA.
A Secretária de Educação do Município de João Pessoa, de acordo com as atribuições que lhes foram
conferidas, cm conformidade com o resultado do Pregão Eletrônico N." 09026/2020. d- idamente homo
logado,RESOLVE, nostermosda Lein".8.666/93.do Decreton".3.931/2011, do Dec .to Municipal n".
7.884/2013, do DecretoMunicipal n".9.280/2019Cdas demaisnormaslegaisaplicáveis,tornarpúblico
0 Extrato da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS do presente Pregão:
EMPRESA: BABINSKI BOLSAS EIRELI EPP CNPJ: 19.106.828/0001 rl FONE/FAX:
19.106.828/0004-57 END.: RUA DIRCEU GIORDANI, 1135,JARDIM TARUMÃ- .UNDOS XAN-
XERÈ/SC CEP: 89.820-000 Telefone: (49) 3425-5707 EMAIL: bskbolsas@gmail.COm

•TKM LM,, produto / DISCRIMINAÇÃO OUAM. VI. IIMT. VALOR TOTAL ,U,„A
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I.AM

Rí 55.00

IV»..)
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lOnracnln c tino mi .

«iocciuo. c ar*.. ioii|

BULSAS/

BABINKI

v*.r. imh.ou.h^»..». •—
...

João Pessoa. 29 de abril de 2020.

Ediliua ila Costa Freire
Secretária de Educação e Cultura

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 04-004/2020

Acatando relatório apresentado pelo Pregoeiro desta Secretaria e do Parecer Conciiv vo da ASSJUR/
CENTRAL/SEAD, quetrata doProcesso Administrativo N": 2019/145142. cujo objc >: o "REGISTRO
DE PREÇOS PARA EVENTUALAQUISIÇÃO DE GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO ARA ATENDER
ANECESSIDADE DAS SECRETARIAS/ÓRGÃOS DEMANDANTES. CONFORN ! CONDIÇÕES E
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDASNO EDITALE SEUS ANEXOS". HOMOLOGO • procedimentoli-
citatório cm epígrafe em favor das Empresas: AI.DR IN C(>UTINHO DE ARAÚJO -CNF 01927.946/0001 -
23.nositens/valor total:160(RS22.890.78): 184(RS34.920.20); 196(RS145.571,80) • >7 (RS7.661,50);
268(159.904.80); e 269(RS8.415,00), totalizando 379.364.08 (trezentos e setenta e i. * miltrezentos e
sessentacquatro reais coitocentavos); BJ COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA-CNP' ".227.808/0001-
55.nositens/valor total: 26(RS 122.027.50); 27(R$6.422.50); 33(RS36.627.00); S~ 1$6.611,00); 60
(RS 13.640.80); 101 (RS 2.612.50); II8(RS 12.502,08); 120(RS23.660.00); 122 (RS" 521,90); I23(RS
5.080.10); 155 (RS 2.242.00); 156(RS2.053,20); 157(RS2.053.20): I66(RS14.886.30) ,V7(RS3.514,50);
171 (RS3.507.27); 183 (RS 16.537.60); 185 (RS 5.544.00); 190 (RS 13.694.00); 204 (R, 32.694,00); 252
(RS 4.882,40); 258 (RS 186,48); 259 (RS 178.08); 260 (RS 13.541,04); c262 (RS 15.467,76), totalizando
RS456.237,21 (quatrocentos e cinqüenta e seismilduzentos e trinta c selereaisc vir ! e umcentavos);
DISTRIBUIDORA BRAZMAC LTDA - CNPJ: 17.020.542/0001-29. nos itens/v ->r total: 66 (RS
79.942,50); 68(RS 229.125,60); 144 (RS 437.027,20); 176 (RS 67.496.00); e 226(RS f '.215,00), totali
zando RS 898.806.30 (oitocentos e noventa e oitomiloitocentos e seis reaisc trinta sntavos); DISTRI
BUIDORA FFALIMENTOS LTDA -CNPJ: 19.447.850/0001 -60,nositens/valortotal:ftI!RS247.570,00);
81 (RS 13.030.00); 124 (RS 57.727.88); 165 (RS 244.299,15): 170 (RS 61.648.23); 18: (RS 351.448,83);
c 207(RS 165 243 00), totalizando RS 1.140.967,09 (ummilhão cento cquarenta mil novecentos csessen
taesete reais e nove centavos); HEALTH NUTRIÇÃO HOSPITALAR EIRELI -CNPJ :27.657.870/0001-
94.nos itens/valor total: 92 (RS 5.190.00); 93(RS 51.110,00): 94(RS 2.690.00); 98( 5 15.000,00): 99
(RS 14.500.00); 100 (RS 14.500.00); 110 (RS 97.470.00); III (RS 5.130.00): 150 (RS, 8684,10): c 151
(RS 5193,90). totalizando RS 309.468.00 (trezentos e nove mil quatrocentos c sesse:- i c oito reais); JF
CARNES E FRIOS COMERCIO EIRELI - CNPJ: 21.778.760/0001-02. nos itensAfl. ior total: 44 (RS
86 9">0 57)- c 46 (RS285.797.25), totalizando RS372.717,82 (trezentos c setenta c d. is milseleeentos c
dezessete reais c oitenta c dois centavos); LUCIELMA MARIA OLIVEIRA DASILVA- EPP - CNPJ:
26290 355/0001-56. nos itens/valor total: 16(RS 8.414.00); 31(RS 5,171.20); 41 (RS ii8.000.00); 43(RS
4 139 72)- 45(RS4 574.05):47(RS 14.707.00); 51 (RS 104.408,50): 63(RS 76.272.00), 65(RS7.420.00);
67 (RS 4725 00); 69 (RS 12.798.60); 70 (RS 196.200.37): 71 (RS 10.317.33); 82 (RS 470.00); 83 (RS
467 50)- 85 (RS 46.000.00); 86 (RS 77.875.20): 114 (RS 1.876.800.00); 115 (RS 64.998.00); 142 (RS
547.337,56); 143 (RS 28.807.24); 145 (RS 22.992.80); 153 (RS 72.267.00); 177 (RS 4.636,80); 227 (RS
4769 05)- 228 (RS 766.00); 229 (RS 2.368,00); 246 (RS 44.780.00); 250 (RS 115.333.40) y51 (RS 6.060,60);
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RECIBO DE ALTERAÇÃO DE DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES

O Tribunal de Contas do Estadoda Paraíba certifica que em 06/05/2020 às 15:38:41 Elly Martins Norat alterou os
seguintes documentos/informações deste documento sob o N° 29146/20.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Miguel de Taipú
Número da Licitação: 00015/2020
Modalidade: Pregão Presencial
"do do Objeto: Compras e Serviços
.po de Compra ou Serviço: Medicamentos

Valor Estimado: R$ 300.000,00
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de medicamentos através de oferta de maior percentual de
desconto sobre a TABELA da ABCfarma - Órgão Oficial da Associação Brasileira do Comércio Farmacêutico pa, j
farmácias, para atender a Secretaria Municipal de Saúde deste Município, para entrega parcelada conforme
demanda e consumo anual estimado de 300.000,00
Data do Ato: 01/05/2020

Data e Hora do Certame: 14/05/2020 09:00:00
Local do Certame: SEDE DA PREFEITURA DE SÃO MIGUEL DE TAIPU - PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

Documento Informado? Autenticação

[PDF] Edital da Licitação Sim 41a6376ff34380df38dca72eaa61d8fc

João Pessoa, 06 de Maio de 2020

Assinado Eletronicamente
conforme LC 11V93.alterada pela LC 91/2009 o

pelo Regimento Interno, alterado pela
RATC 18/2009

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Certidão - ALTERAÇÃO DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES. Doe. 29146/20. Data: 06/05/2020 15:38. Responsável: tramita.
Impresso por enorat em 06/05/2020 15:38. Validação: 0114.85A9.9731.5678.381C.EB9E.FEA6.FEF9.
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írHsJl Tribunal de Contas do Estado da Paraíba
TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

RECIBO DE PROTOCOLO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 11/05/2020 às 10:45:54 foi protocolizado o documento
sob o N° 30372/20 da subcategoria Solicitação Alteração Licitação/Contrato/Aditivo/Ordem de Serviço , exercício
2020, referente a(o) Prefeitura Municipal de São Miguel de Taipú, mediante o recebimento de informações/arquivos
eletrônicos encaminhados por Elly Martins Norat.

Tipo de alteração: Edição de Licitação - solicitação de novo prazo
Assunto: Correção do edital referente ao Pregão Presencial n° 15, vez que houve um equívoco por parte desta
comissão faltando assim, incluir os anexos do edital. Ressalta-se não haver nenhum prejuízo junto a esta
edilidade. (Solicitação referente a Licitação Doe. 29146/20)

Documento Informado? Autenticação

Solicitação de Alteração de Informações Sim 3a751903cb5799468bad469a8e105cb6

João Pessoa, 11 de Maio de 2020

Assinado Eletronicamente
conformo LC 18/93, alterada pola LC 91/2009 o

pelo Regimento Interno, alterado peln
RATC 18/2009

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

RECIBO PROTOCOLO. Doe. 30372/20. Data: 11/05/2020 10:45. Responsável: tramita.
Impresso por enorat em 11/05/2020 10:46. Validação: 76B9.FCB1.9601.BEA8.9778.C862.294F.6DA7.



Tribunal de Contas do Estado da Paraíba
TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

RECIBO DE ALTERAÇÃO DE DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 11/05/2020 às 10:51:04 Elly Martins Norat alterou js
seguintes documentos/informações deste documento sob o N° 29146/20.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Miguel de Taipú
Número da Licitação: 00015/2020
Modalidade: Pregão Presencial
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Medicamentos
Valor Estimado: R$ 300.000,00
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de medicamentos através de oferta de maior percentual cj
desconto sobre a TABELA da ABC farma - Órgão Oficial da Associação Brasileira do Comércio Farmacêutico p-ira
farmácias, para atender a Secretaria Municipal de Saúde deste Município, para entrega parcelada conforme
demanda e consumo anual estimado de 300.000,00
Datado Ato: 01/05/2020

Data e Hora do Certame: 14/05/2020 09:00:00

Local do Certame: SEDE DA PREFEITURA DE SÃO MIGUEL DE TAIPU - PB.

r

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] N° de Dias Fora do Prazo: 6

Documento Informado? Autenticação

[PDF] Edital da Licitação Sim 0a9cf2d00423fecac5d85b146670e351

João Pessoa, 11 de Maio de 2020

Assinado Eletronicamente
conforme LC la^. alterada pela LC 91/2009 o

pelo Regimento Interno, alterado pela
RATC 18/2009

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Certidão - ALTERAÇÃO DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES. Doe. 29146/20. Data: 11/05/2020 10:51. Responsável: tramit
Impresso porenorat em 11/05/2020 10:51. Validação: 10D7.3D96.8A8F.38DF.3D5C.635F.71E6.DA3C.
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